
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10880/004.964/90-05
CMA 
Sessão de 18 de outubro de 1995	 ACORDO No 107-30.277

RECURSO No : 87.822 - FINSOCIAL FATURAMENTO EX.2 1986

RECORRENTE : POSTO CONSELHEIRO LTDA

RECORRIDA : DRF RAn PAULO - RP

FINSOCIAL - DECORRENCIA - Tratando-se de lança-
mento reflexivo, a deciso proferida no processo
matriz ê aplicável ao julgamento do pro de-
corrente, dada relação de causa e efeito que vin-
cula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pnr POSTO CONSELHEIRO LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

Ihn rh= Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, por tratar-se de processo decorrente, nos termos do relatório

e veto que passam a integrar o presente julgado.

Sala ría= Sosses em 18 gd=, outubro d.= 1995,

s-sunsl_sNIG me ;;-‘hilAS DUTRA	 - PRESIDENTE

er- JULIO CESAEm efuMeS DA SI= :; jA	 - g:g! f",--rnR

VISTO 3-35	 UlURPERERA RIBEIRO NUNES:RnrHA 	 -•PROCURADOR D;"

tD ;==t-fti Mt;	 7FNDA NACIONALo 8 Ni' 1995
ainda, rio presente iuloamento, os seguintes Conselhei-

ros	 Alvos rh= Oliveira, jo=d= Clóvis Alvos, Sueli

Mondes rl== Prítto, Ursula Hansen, Maria Ciáli.R de Andrade Figueiredo e

jn=z,5 Carlos Passuello.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10880/0(34.9A4/90-05
RECURSO No 2 87.822

ACORDO No : 102-30.272

RECORRENTE : POSTO CONSELHEIRO LTDA.

RELATORIO 

Trata o cireult-,. processo de recurso contra a der-in

do Delegado da RP-sr-ita Federal que manteve a exigência contida no Auto

de Infração de fls. 01, referente a crédito tributário de Finsnf-i=r41 e

seus acréscimos, lançado em decorrência de débito de IRPJ, apurado no

processo Nn 108S0/004.966/90-72.

Contrariando impugnação tempestiva a decisão de ia

tência afirma que, se tratando de ação r(-2f1==x,--q, R conexo  deste com o

processo que lhe dá origem é matéria que não comporta qualquer discus-

são e que a decisão proferida no processo base influirA decisivamente

np.:74f„

No recurso o recorrente r eif_era os ar gumento u= . in=  na

impugnação e requer sei-a julgado insubsistente n Auto (-6.... Tnf~c.

n ríz,lafórin.

ÇLi _,....

,.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10850/004 944/90-05

ACORDO No 102-30..272

VOTO

Conselheiro Julio César Gomes da 'Silva, Rg=lafnr!

O recurso  está 	 Har-; fnrmE,--Il i dad:=2 = legais e nele

o Contribuinte repete Os mesmos argumentos apresentado .; no processo

matriz e que foram apreciados tanto pela autoridade recorrida., como

pr=cia 9 ,=k nãmara Eir-E lo Conselho de Contribuintes.

Ao recurso interposto no p.od=,,,,so matriz, foi negado

provimento pela Z=-: Cãmar=q na forma do Ar-e-krdArn No 102-27.46
nw

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conse-

lho de que o decidido no processo matriz constitui prejul gado aplicá-

vel ao julgamento do processo decorrente dada a r;,---1=R0o ch== c,Ru cr,. ,74 e

efeito que vincula um ao outro, nego provimento ao recurso interposto.

Brasilia--- DF, 18 de outubro de 1995=

Júlio César 3om:4- da Silva 	 Relafnr

.	 .
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